
 

 

EDITAL Nº 008/2022 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2022 

PROCESSO/PMSF/RN N.º 2022.01.0045 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO/RN, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que, em sua sede, localizada na Rua Capitão 

João Florêncio, n.º 45, Centro, em ato público, será realizada a licitação na 

modalidade Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério 

de julgamento o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO (serviços e 

peças), calculado na fórmula apresentada no Termo de Referência, Anexo I, por 

lote. O procedimento reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n.º 

10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Federal n.º 7.892/2013 e Municipal 

n.° 007/2017, Decreto Municipal nº 0137/2018 que tem por finalidade a 

lavratura de ATA REGISTRO DE PREÇOS, conforme previsão do art. 11 da 

Lei Federal n.º 10.520/2002, e subsidiariamente no art. 15 da Lei Federal n.º 

8.666/1993, e bem como nas demais normas legais pertinentes e nas condições 

do presente edital, sendo observadas as seguintes datas e horários: 

SESSÃO DE ABERTURA PARA CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO 

DOS ENVELOPES 01 E 02: DIA 17/02/2022. 

HORÁRIO COM BASE NA HORA OFICIAL DE BRASÍLIA/DF: 09:00 

HORAS. 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Constitui o objeto deste Pregão Presencial, registro de preços para futuras e 

eventuais contratações de empresas especializadas na prestação de serviços 

contínuos de manutenção preventiva e corretiva nos veículos automotores da 

frota, leves e pesados, com fornecimento de peças e acessórios originais de 

fábrica e/ou paralelas novas, compreendendo os serviços de reparos mecânicos, 

elétricos, alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, 

tornearia, sistema de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de 

freios, bem como, retífica de motores e bomba e outros serviços afins 

necessários ao completo e perfeito funcionamento dos veículos, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Somente poderão participar desta licitação empresas brasileiras 

pertencentes ao ramo do objeto licitado que atenderem as condições estipuladas 

neste Edital, com preferência nos termos da Lei Complementar Federal n.º 



 

 

123/2006, alterada pelas Leis Complementares Federais n.ºs 147/2014 e 

155/2016, para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

2.2. Não poderão participar deste certame: 

a) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição, visto 

que se trata de serviços de baixa complexidade e valor; 

b) empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação; 

c) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública, suspensos, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal;  

d) empresas que não atenderem as exigências deste Edital; 

e) empresas cujos sócios mantenham relação de parentesco até o grau com os 

agentes políticos no Executivo e Legislativo no município.  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Em cada sessão do procedimento licitatório, o licitante poderá se fazer 

representar por apenas um preposto, o qual, munido de documento que lhe 

outorga esta qualidade e de sua cédula de identidade, será o único autorizado a 

praticar atos necessários, respondendo, desta forma, para todo e qualquer efeito 

de direito do mesmo. 

3.2. São considerados documentos comprobatórios de poderes para formulação 

de lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (consolidado ou 

acompanhado do original e demais alterações), devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

b) Procuração pública ou particular, com firma reconhecida, para representante 

não administrador da empresa, do qual constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição 

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

3.3. Os documentos de habilitação e as propostas de preços deverão ser 

apresentados, separadamente, em envelopes lacrados, com os dizeres 

externamente: 

ENVOLEPE 01 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO/RN 

A/C SR. PREGOEIRO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2022 



 

 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, TELEFONE, E-MAIL E ENDEREÇO DA 

EMPRESA  

 

ENVOLEPE 02 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO/RN 

A/C SR. PREGOEIRO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 008/2022 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ, TELEFONE, E-MAIL E ENDEREÇO DA 

EMPRESA  

 

3.5. Fora dos envelopes deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação; 

b) Declaração Formal, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais 

para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, consoante o disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal n.º 

123/2006;  

c) Documentos solicitados no item 3.2, alínea “a”. 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. A habilitação à presente licitação será realizada mediante comprovação de:  

4.1.1. Habilitação jurídica: 

a) documentos apresentados no ato do credenciamento (não precisam ser 

inseridos no envelope de documentos de habilitação); 

b) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

c) em se tratando de empresa S/A (Sociedade Anônima) de capital aberto, 

deverá apresentar número e data do Registro CVM (Comissão de Valores 

Mobiliários). 

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União 

e Tributos e Contribuições Previdenciárias, emita pela Receita Federal; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante;  



 

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

f) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho; 

4.1.2.1. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos 

emissores para comprovação da autenticidade da certidão. 

4.1.2.2. A ausência de qualquer documento, ou a irregularidade na sua 

apresentação acarretará a inabilitação do licitante. Sendo microempresa ou 

empresa de pequeno porte a irregularidade numa certidão poderá ser suprida na 

forma da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e seus alterações, conforme 

as condições descritas no subitem 4.7.1. 

4.1.2.3. A regularidade das certidões se dará por certidões negativa de débitos 

ou certidões positivas com efeito negativo. 

4.1.3. Qualificação econômico-financeira: 

a) certidão negativa de pedido de falência, concordata e recuperação judicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica nos últimos 60 (sessenta) 

dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. Este 

documento também poderá ser obtido pela internet no site do Tribunal de 

Justiça. 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de três meses da data de apresentação da proposta. Será entendida como 

boa situação da empresa o demonstrativo em que o índice de solvência geral 

seja igual ou superior a 1 (um); 

4.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. (Ex.: FGTS). 

4.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro do 

prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, 

esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto o 

comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado de Capacidade Técnica, que não 

estão sujeitos a prazo de validade. 

4.4. Qualificação Técnica: 

a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa licitante 



 

 

já prestou ou está prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto 

desta licitação. 

b) Declaração de que em trinta dias depois da publicação da Ata de Registro de 

Preços instalará oficina com máquinas, equipamentos, ferramentas e pessoal 

técnico, adequados para a realização do objeto da licitação, assinada pelo 

representante legal da empresa, conforme exigências dos subitens 8.1 e 8.2 do 

Termo de Referência; 

4.5. Os documentos de habilitação serão, preferencialmente, organizados na 

ordem em que estão citados neste edital. 

4.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor deste 

órgão, devidamente identificado. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

4.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 

Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal n.º 123/06, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

4.7.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.7.1, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato/ata de registro de preços, ou revogar 

a licitação.” 

4.8. Outras Exigências 

a) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Declaração de que não 

possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade, conforme 

modelo a seguir: 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E MÃO-

DE-OBRA INFANTIL 

______________________(razão social na empresa) inscrita no CNPJ N.º : 

_______ com sede na __________ (endereço completo) por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________infra-assinado, portador(a) 



 

 

da Carteira de Identidade n.º ________ e do CPF/MF n.º ________, para os fins 

de habilitação no Pregão Presencial n.º 008/2022, DECLARA expressamente 

que: 

 Até a presente data, inexistem fatos supervenientes a sua habilitação no 

presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 Para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 

de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 

). 

Data, nome e assinatura do Responsável pela licitante;  

 

5. DA PROPOSTA 

5.1. A proposta de preços isenta de emendas ou rasuras, deverá ser elaborada, 

preferencialmente, digitada em papel timbrado da empresa, sendo a última folha 

assinada e todas as demais rubricadas pelo titular ou representante devidamente 

qualificado. 

5.2. Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas 

neste edital, nem preço ou vantagem com base nas ofertas das demais licitantes.  

5.3. O preço deverá ser proposto em moeda nacional, sendo o valor total escrito 

obrigatoriamente por extenso e em algarismos, entendendo-se que, em caso de 

divergência entre os valores expressos por estas modalidades, prevalecerá o 

valor escrito por extenso. 

5.4. O preço ofertado será absolutamente líquido, nele devendo estar 

computadas todas as despesas que incidam sobre o fornecimento, tais como: 

impostos, encargos sociais, etc., as quais ficarão a cargo da futura contratada. 

5.5. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem 

nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital, tais 

como: “condições gerais”, “cláusulas contratuais”, etc. 

5.6. Superadas todas as etapas, consumada a homologação e procedida a 

competente assinatura da Ata de Registro de Preços, as empresas com preços 

registrados obrigar-se-ão ao fornecimento/prestação dos serviços dos itens, 

cotados em suas propostas de preços, durante o prazo de sua vigência, sempre 

que os pedidos lhes forem feitos. 

 

6. DA SESSÃO DO PREGÃO 



 

 

6.1. Após o credenciamento das empresas presentes será declarada aberta a 

sessão. Abertura das propostas de preços (classificação das propostas): 

6.2. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo 

Pregoeiro, que verificará a conformidade das proposições com os requisitos 

estabelecidos neste edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que 

estiverem: 

a) em desacordo com este instrumento convocatório; 

b) com preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis; 

6.3. Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão classificadas a 

proposta de menor preço e as que tenham valores sucessivos e superiores em até 

10% (dez por cento) daquela. 

6.4. Quando não existirem, no mínimo, três propostas sucessivas e superiores 

em até 10% (dez por cento) do valor da menor proposta de preços, serão 

classificadas as melhores propostas subsequentes à de menor preço, até o limite 

máximo de três, quaisquer que sejam seus valores. 

6.5. Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses 

descritas nos subitens 6.3 e 6.4, serão todas classificadas.  

Lances verbais: 

6.6. Não será permitido o uso de aparelhos celulares e equipamentos eletrônicos 

durante a fase de lances. 

6.7. Após a classificação das propostas, o Pregoeiro a divulgará em alta voz, e 

convidará individualmente os representantes das licitantes classificadas a 

apresentarem lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço, de forma sucessiva, em valores percentuais semelhantes e crescentes para 

serviços e peças, que serão aplicados na fórmula do item 12.1 do Termo de 

Referência, Anexo I, para se apurar a proposta de menor preço negociado. 

6.8. A desistência de apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de apresentação de lance verbal, com 

a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das 

propostas. Caso todos os licitantes se recusem a apresentar lances verbais, a 

ordem de classificação das propostas escritas será mantida. 

6.9. A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o Pregoeiro 

considerar necessário. 

6.10. Se a primeira classificada for uma microempresa ou uma empresa de 

pequeno porte será a vencedora da licitação. 

6.11. Caso a primeira classificada seja uma empresa de maior porte assim 

definido na legislação, será considerado empatado o certame se houver 

microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha oferecido lance até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor lance. Havendo, assim, o empate ficto 



 

 

descrito no art. 44 da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, a microempresa 

ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. O prazo de 5 (cinco) minutos 

só correrá após a intimação da microempresa/empresa de pequeno porte para 

apresentação de nova proposta. Caso a melhor classificada dentre as 

microempresas ou empresas de pequeno porte não ofereça novo lance serão 

convocados a oferecer lances as demais microempresas ou empresas de pequeno 

porte também empatadas fictamente, na ordem classificatória, sendo concedido 

a cada uma o prazo de 5 (cinco) minutos para apresentação da nova proposta. 

Critério de Julgamento 

6.12. O critério de julgamento será o de menor preço para integralidade do 

objeto em cada lote, obtido pela seguinte fórmula: VTS = (VHT – DH) x 800 + 

(R$100,00 - DP) x 6 e VTS = (VHT – DH) x 1.000 + (R$100,00 - DP) x 6, para 

os lotes I e II, respectivamente, detalhadas no subitem 12.1 do Termo de 

Referência, Anexo I. 

Da aceitabilidade e julgamento das propostas: 

6.13. As propostas de preços serão julgadas pelo critério de MENOR PREÇO / 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO para o objeto integralizado, dentro 

das especificações solicitadas. 

6.14. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, 

a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto. 

6.15. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestadamente inexequível, 

assim considerado aquele que comprovadamente, for insuficiente para a 

cobertura dos custos da contratação, apresente preços global irrisório ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, 

podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 



 

 

6.16.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

exequibilidade; 

6.16.2. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;  

6.16.3. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

6.16.4. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

6.16.5. Verificação de notas fiscais de serviços similares realizados pelo 

proponente; 

6.16.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

6.17. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 50% (cinquenta por 

cento) da média dos preços das propostas ofertadas para o mesmo item, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 

facultativa por parte do Pregoeiro a realização de diligências para o exame da 

proposta. 

6.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.19. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada, com 

acompanhamento presencial de todos os participantes.  

6.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

6.20.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

6.21. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá 

comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.  

6.22. Não poderá haver desistência das propostas e dos lances ofertados, 

sujeitando-se o proponente desistente às sanções constantes neste Edital. 

Da habilitação: 

6.23. Superada a fase de classificação, o Pregoeiro passará à abertura do 

envelope de documentos da primeira colocada, para exame. 

6.24. Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados 

os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos 

de habilitação, devendo, para tanto, considerar os preços efetivamente 

oferecidos pelo vencedor inabilitado, conforme determinação do § 2.º do art. 64 

da Lei Federal n.º 8.666/93. 



 

 

6.25. O Pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do 

vencedor do certame. 

6.26. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada 

pelo Pregoeiro e pelos licitantes. 

6.27. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de 

cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente 

rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, 

sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão 

previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

 

7. DO DIREITO DE PETIÇÃO 

7.1. Os licitantes ou seus representantes devidamente credenciados que 

manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo máximo de três dias para 

fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata referente ao procedimento licitatório, 

ficando estabelecido idêntico prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, 

de contrarrazões, contado a partir do dia de término do prazo concedido para 

recurso. 

7.2. Os recursos serão dirigidos ao Prefeito Municipal, via Pregoeiro, que poderá 

reconsiderar seu ato, no prazo de três dias, ou então, neste mesmo prazo, 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, ao endereçado na petição, que 

proferirá a decisão em igual prazo, a contar da data do recebimento.  

7.3. Os resultados dos recursos serão divulgados mediante afixação no quadro 

de avisos e comunicados a todos os licitantes via fax ou e-mail. 

 

8. DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Inexistindo manifestação recursal ou se a mesma for acatada pelo Pregoeiro, 

o mesmo encaminhará o resultado para a homologação da autoridade superior, 

publicando-se na imprensa oficial na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 

8.2. Havendo interposição de recursos administrativos, sem provimento por 

parte do Pregoeiro, resolvidos os mesmos, caberá a autoridade superior a 

homologação do objeto da licitação, com a publicação na imprensa oficial nos 

termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

9. DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Após a homologação da presente licitação, será assinada uma ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS entre as partes, conforme o Anexo II, com prazo de 

validade de 12 meses, contados da data da sua assinatura. 



 

 

9.2. É facultado à Prefeitura Municipal, quando o licitante vencedor não atender 

à convocação para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos 

supra referidos, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar 

remanescentes, na ordem de classificação, devendo, para tanto, considerar os 

preços efetivamente oferecidos por eles, desde que compatíveis com os valores 

de referência. 

9.3. Antes da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, poderá o 

Pregoeiro negociar diretamente com os considerados vencedores da licitação, 

buscando a obtenção de um melhor preço a ser registrado. 

9.4. Uma vez assinada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assume o 

REGISTRADO o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os 

pedidos realizados através de ORDEM DE SERVIÇOS, devidamente 

empenhada com base na dotação orçamentária indicada no contrato 

administrativo firmado entre as partes. 

9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/ata ou retirar 

o documento equivalente, implicará em multa de 2% (dois por cento) do valor 

do objeto adjudicado. 

9.6. O REGISTRADO deverá comprovar a manutenção das condições 

demonstradas para habilitação no pregão antes do pagamento das ordens de 

compra emitidas. 

 

10. DAS PENALIZAÇÕES 

10.1. Dos casos passíveis de penalização: 

10.1.1. Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

comprovados, os licitantes estarão sujeitos a penalidades, garantindo a prévia 

defesa no respectivo processo, em decorrência das seguintes hipóteses:  

a) Recusa injustificada à assinatura do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, no prazo estabelecido; e 

b) Inadimplência, além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando 

inexecução parcial do contrato. 

10.2. Das sanções: 

10.2.1. Em qualquer uma das hipóteses antes elencadas, estará o faltoso sujeito 

às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, por prazo não 

superior a dois anos; e 



 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o faltoso ressarcir este Município 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.  

10.2.2. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal, sendo facultada a defesa prévia da interessada no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

10.3. Da aplicação das penalidades: 

10.3.1. As penalidades serão aplicadas administrativamente, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

10.4. Da aplicação das multas: 

10.4.1. Incorrendo o licitante em qualquer uma das hipóteses descritas nas 

alíneas a e b do subitem 10.1.1 será sancionado com a multa de 1% (um por 

cento) do valor por ele (faltoso) proposto, considerando-se a quantidade total 

pretendida do item. 

10.4.2. Multa de mora no percentual de 2% (dois por cento) por dia de atraso, 

calculada sobre o valor total estimado para a contratação na hipótese descrita na 

alínea b. 

10.5. Da cumulatividade: 

10.5.1. A aplicação da penalidade “multa” não impede que seja rescindido 

unilateralmente o contrato e sejam aplicadas, cumulativamente, as sanções 

previstas no subitem 10.2.1, alíneas “c” e “d”. 

10.6. Da extensão das penalidades 

10.6.1. As sanções dispostas nas alíneas “c” e “d” do subitem 10.2.1 poderão 

ser também aplicadas àqueles que, em razão dos contratos regidos pela Lei 

Federal n.º 8.666/1993: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar aos objetivos da licitação; e  

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

11. Da vista dos autos 

11.1. Os autos do processo de licitação, inclusive a pesquisa de mercado 

previamente realizada, estarão com vista franqueada aos interessados na sala da 

Diretoria de Licitação, na sede da prefeitura, de segunda a sexta-feira, de 9:00 

às16:00 horas. 

12. Da impugnação ao edital 



 

 

12.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação das Leis, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) 

dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, no 

caso de licitante o prazo será de até 02 (dois) dias úteis, mediante petição por 

escrito, protocolada na Diretoria de Licitação da Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN. 

12.2. Também serão aceitas petições enviadas pelos Correios ou protocoladas 

na Diretoria de Licitação. 

12.3. O Pregoeiro decidirá sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis no caso 

de impugnação feita pelo cidadão e no prazo de 1(um) dia útil no caso de 

impugnação feita por um licitante. Caso a impugnação seja acolhida, ou os 

esclarecimentos ou providências solicitadas determinem alterações no edital, 

será designada nova data para a realização do pregão. 

12.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao (a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço www.saofernando.rn.gov.br.  

13. Da revogação e da anulação 

13.1. O Prefeito Municipal poderá REVOGAR a presente licitação, existindo 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, devendo ANULÁ-LA por ilegalidade, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa 

antes da deliberação final sobre o desfazimento do certame licitatório. 

14. Das informações complementares 

14.1. A minuta do presente Edital foi examinada e aprovada juridicamente pela 

Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitação, sendo atendidas as 

recomendações constantes do Parecer constante nos autos, nos termos do 

parágrafo único do art. 38, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada 

por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, 

as condições e as regras estabelecidas nas Leis Federais n.ºs 8.666/93 e 

10.520/02 e nos Decretos Federais n.º 7.892/2013 e 9.488/2018;  

15.2. Especificamente as vantagens, a justificativa deve conter elementos que 

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 

Administração Pública aderente; 

http://www.saofernando.rn.gov.br/


 

 

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;  

15.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade (ADESÃO INDIVIDUAL), a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;  

15.5. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, a 

100% (cem por cento) do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro 

de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

15.6. As adesões a órgãos não participantes (ADESÃO GLOBAL) ficam 

limitadas ao dobro do quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços para 

o órgão gerenciador e os órgãos participante, independentemente da quantidade 

de órgãos que aderirem; 

15.7. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços compete 

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador;  

15.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

15.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 

vigência da Ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.  

 

16. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

16.1. O reajuste de preços nos termos do art. 40, inciso XI, da Lei Federal n.º 

8.666/93, somente poderá acontecer depois de doze meses contados da data da 

assinatura do contrato, e retrocederá à data limite para a apresentação da 

proposta comercial, e visará restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração 

para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 

de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 



 

 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. Para este procedimento adotar-se-á 

o IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, pesquisado no período entre 

a data limite para a apresentação da proposta de preços e a postulação do 

reajustamento. 

16.2. A atualização financeira dar-se-á em decorrência de atrasos no pagamento 

da fatura, compreendidos do primeiro dia útil após da previsão contratual para 

o pagamento e a data que efetivamente vier ser confirmado. Em respeito ao art. 

406, da Lei Federal n.º 10.406/04, os juros moratórios a serem aplicados por dia 

de atraso são de 0,03% (zero inteiro e três centésimos).  

16.3. O reequilíbrio econômico-financeiro é permitido para atender a situações 

imprevisíveis como a instituição e/ou aumento de impostos e taxas, variação do 

dólar com influência direta na composição do preço do bem, etc., e poderá ser 

realizada a qualquer momento desde que comprovado o desequilíbrio. Não há 

fixação de índice para o restabelecimento do equilíbrio. Ele será equivalente ao 

desequilíbrio. Também não poderá ser apontado o desequilíbrio inflacionário 

quando o índice não atingir a marca de dois dígitos, resultado do somatório 

inflacionário entre a data limite para a apresentação da proposta comercial e o 

requerimento do reequilíbrio. Nos reequilíbrios subsequentes não serão 

admitidos o somatório dos índices já computabilizados. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar dos enviados na forma deste Edital. 

17.2. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de São Fernando o direito de, no 

seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 

presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 

vigente. 

17.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Prefeitura Municipal de São Fernando não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

17.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  



 

 

17.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de limpeza e higiene na Prefeitura Municipal de São Fernando. 

17.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação 

e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública 

deste Pregão Presencial. 

17.8. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, na sede da Prefeitura 

Municipal de São Fernando, sito a Rua Capitão João Florêncio, n.º 45, Centro, 

ou ainda no sítio: www.saofernando.rn.gov.br.  

17.9. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; dos Decretos Federais nºs 3.555, de 

08 de agosto de 2000; 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto 

Federal n.° 8.250, de 23 de maio de 2014; e subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666/93. 

17.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de São 

Fernando – RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

17.11. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

I – Anexo I – Termo de Referência; 

II – Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

III – Anexo III – Ata de Registro de Preços; 

IV – Anexo IV – Minuta do Contrato Administrativo. 

 

São Fernando – RN, 28 de janeiro de 2022. 

 

 

 

____________________________________________ 

CIRO DANTAS DE MEDEIROS 

Pregoeiro Oficial

http://www.saofernando.rn.gov.br/


 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futuras e eventuais 

contratações de empresas especializadas na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva nos veículos automotores da frota, leves e 

pesados, com fornecimento de peças e acessórios originais de fábrica e/ou 

paralelas novas, compreendendo os serviços de reparos mecânicos, elétricos, 

alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, tornearia, sistema 

de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de freios, bem como, 

retífica de motores e bomba e outros serviços afins necessários ao completo e 

perfeito funcionamento dos veículos, conforme discriminado nas tabelas em 

anexo correspondentes aos Lotes I e II. 

LOTE I – VEÍCULOS LEVES  

ITEM TIPO VEÍCULO PLACA SITUAÇÃO PREVISÃO/HORA 

01 FIAT UNO MILLE WAY ECON NNJ 2454 OFICIAL 

800 

 (oitocentas) 

02 FIAT DOBLO ATTRACTIV 1.4 OJT 8226 OFICIAL 

03 FIAT DOBLO ATTRACTIV 1.4 NOE 3276 OFICIAL 

04 CHEV SPIN 1.8L MT LT QGC 6569 OFICIAL 

05 FIAT FIORINO AMBULÂNCIA QGO 1286 OFICIAL 

06 FIAT PALIO FIRE QGE 3693 OFICIAL 

07 GM PRISMA JOY NNR 9970 OFICIAL 

08 FIAT UNO MILLE ECONNOMY NNN 7860 OFICIAL 

09 FIAT UNO MILLE FIRE MYF 9788 OFICIAL 

10 FIAT UNO MILLE FIRE FLEX MZJ 5257 OFICIAL 

11 FIAT GRAND SIENA 1.4 RGF4G34 OFICIAL 

 

LOTE II (Veículos médios) 

01 CAMINHÃO INTERNATIONA OJU 2622 OFICIAL 

1.000  

(hum mil) 

02 FORD CARGO OKB 7939 OFICIAL 

03 CHEVROLET D20 CUSTON MXO 2409 OFICIAL 

04 KOMBI MXO 1110 OFICIAL 

05 SAVERO 1.6 MYW 7267 OFICIAL 

06 SAVEIRO CS ST MB QGC 6569 OFICIAL 

07 FIAT TORO VOLCANO AT D4 QGQ 7310 OFICIAL 

08 FIAT TORO ENDURENCE NQU6F65 OFICIAL 



 

 

09 FIAT TORO ENDURENCE POX7H55 OFICIAL 

10 CAMINHONETE CAB DUP L200 QGT5J79 OFICIAL 

 CAMIONETE/AMBULÂNCIA RGL1J48 OFICIAL 

12 M. BENZ SPRINT MODULAR MYW 0192 OFICIAL 

13 MINIBUS TRANSPORTE QGV1C72 OFICIAL 

14 ÔNIBUS IVE RGI2C36 OFICIAL 

15 ÔNIBUS VOLARE OJX 6138 OFICIAL 

16 ÔNIBUS VOLARE NNP 3683 OFICIAL 

17 ÔNIBUS VOLARE RGF7H47 OFICIAL 

18 ÔNIBUS VOLARE RGH8I55 OFICIAL 

 

1.2. Da Vistoria:  

1.2.1. Caso seja do interesse do licitante efetuar vistoria nos veículos da frota do 

Município de São Fernando/RN, a visita técnica deverá ser agendada junto ao 

Coordenadoria de Transportes.  

1.2.2. Os veículos são utilizados para transportar usuários dos serviços públicos, 

servidores municipais, agentes políticos do Município, entre outros, sendo 

possível que, na data e horário agendados, os mesmos não se encontrem, em sua 

totalidade, recolhidos nas garagens do Município.  

1.2.3. A finalidade da visita é o conhecimento da frota, das condições em que 

os serviços serão prestados, bem como demais esclarecimentos que a licitante 

julgar necessários para a futura execução do objeto.  

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A presente contratação justifica-se em razão da necessidade de manter em 

perfeitas condições de uso e funcionamento os veículos integrantes da frota da 

Prefeitura, assim como dos maquinários, mediante a realização da manutenção 

preventiva e corretiva, sendo motivada pela inexistência de quadro de pessoal 

efetivo, estrutura física e aparelhamento apropriado para execução desses 

serviços.  

 

3. VALOR A SER PAGO PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

3.1. Considerar-se-á para efeitos de adjudicação, a média atual de preço de 

mercado, ou seja, não será adjudicado valor maior que o praticado no mercado 

e o Pregoeiro se reserva o direito de negociar com a(s) empresa(s) 

participante(s) do certame até que o preço esteja dentro do preço de mercado 

pesquisado anteriormente.  

 



 

 

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

4.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária 

vigente, as quais serão apontadas pelo setor de contabilidade no ato que antecede 

cada aquisição, conforme dispõe o Art. 7º, §2º do Decreto Federal n.º 

7.892/2013. As informações estarão presentes na ORDEM DE SERVIÇOS, a 

ser juntada ao Contrato.  

 

5. FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

5.1. A fiscalização e o acompanhamento da Ata de Registro de Preços, contratos 

e ordens de compra caberão ao liquidante de cada secretaria ou órgão municipal.  

5.2. A fiscalização do objeto para efeito de adjudicação será realizada por 

representante da Secretaria Municipal solicitante.  

 

6. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS  

6.1. A Contratada deverá apresentar à Coordenadoria de Transporte do 

Município de São Fernando/RN, gratuitamente, previamente à execução do 

serviço, orçamento detalhado, no prazo máximo e não superior a 02(dois) dias, 

contados a partir do recebimento do veículo, com exceção dos serviços de reparo 

no motor (montagem e desmontagem), funilaria e pintura, em que o prazo será 

de, no máximo, 05 (cinco) dias, devendo conter no orçamento: Relação de peças 

a serem utilizadas no referido serviço, juntamente com o valor das mesmas;  

Tempo a ser gasto na prestação do serviço apurado mediante acompanhamento 

pela Coordenadoria de Transporte;  Cláusula de garantia dos serviços prestados, 

que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, após a entrega do mesmo em 

perfeito funcionamento, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor.  

6.2. O Município se reserva no direito de requisitar peças originais e/ou do 

mercado paralelo novas, não sendo aceitas, em nenhuma hipótese, peças usadas 

ou remanufaturadas.  

6.3. O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços prestados que venham a apresentar defeitos quer seja referente às peças 

utilizadas, que deverão possuir garantia de fábrica ou ainda sejam referentes aos 

serviços prestados, que deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias, 

conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor ou ainda que não atendam 

as especificações constantes do Termo de Referência ou da proposta comercial, 

cabendo à licitante contratada sua substituição no prazo máximo de 01 (um) dia, 

sob pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo a outras 

penalidades aplicáveis.  

6.4. A cada reparo ou troca de peças e acessórios será obrigatório o envio do 

material trocado à Coordenadoria Municipal de Transporte para controle.  



 

 

6.5. A licitante fica obrigada a realizar previamente relatório com as estimativas 

de serviços e peças para cada veículo a ser consertado, e submeter a 

Coordenadoria de Transporte para que esta ateste se o preço das peças está 

compatível com o mercado regional.  

6.6. O prazo de permanência do veículo na oficina deverá ser de, no máximo, 

05(cinco) dias. Em se tratando de veículos para transporte de pacientes e 

veículos para transporte escolar, o prazo máximo deverá ser de 02 (dois) dias, a 

contar da entrada do veículo na oficina. Caso o referido prazo não possa ser 

cumprido por quaisquer motivos alheios à vontade do contratado, este poderá 

ser prorrogado, mediante solicitação enviada à Coordenadoria de Transportess, 

não ultrapassando 20 (vinte) dias. O não cumprimento dos prazos determinados 

sujeitará à Detentora do Registro, às penalidades aplicáveis, descritas neste 

edital, garantido a prévia defesa.  

6.7. O orçamento deverá ser detalhado e fornecido previamente, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da retirada do veículo 

nas dependências da garagem da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, 

com exceção dos serviços de reparo no motor (montagem e desmontagem), 

funilaria e pintura, em prazo será de no máximo 05 (cinco) dias.  

6.8. Refazer em, no máximo, 24 horas, contados a partir da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados.  

6.9. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis 

falhas ou defeitos observados nos materiais após o seu recebimento, observadas 

as disposições deste Edital.  

6.10. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da 

presente licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena 

de suspensão e/ou rescisão contratual.  

6.11. Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de caráter 

preventivo com a finalidade de avaliar as condições para o perfeito 

funcionamento dos veículos, além de detectar possíveis desgastes em peças, 

acessórios e outros elementos, objetivando manter o veículo em perfeito estado 

de uso, de acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas 

autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento.  

6.12. Entende-se por manutenção corretiva as revisões e serviços de caráter 

corretivo, para possibilitar a reparação de defeitos e falhas em qualquer unidade 

do veículo, com substituição de peças originais e/ou paralelas novas, bem como 

serviços de mecânica, em geral, funilaria, pintura, tapeçaria, sistema de ar 

condicionado, caixa de câmbio, parte elétrica, soldas, estofamento, lanterneiro, 

pintura, tornearia, capotaria, sistema de molas, escapamentos, radiadores, 

suspensão, sistema de freios, alinhamento, balanceamento, vidraçaria, retífica 



 

 

de motor e bomba e outros serviços afins que se façam necessários para tornar 

operacional o veículo, ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos, 

bem como, para reparar avarias.  

6.13. Entende-se por peças e acessórios originais aqueles de primeira linha de 

fabricação e paralelos aqueles produzidos pela indústria nacional ou 

internacional destinado à determinada marca veicular, que não sejam 

recondicionados, remanufaturados, reciclados ou de segunda linha.  

6.14. Entende-se por peças e acessórios genuínos aqueles utilizados na 

montagem dos veículos pelo fabricante ou para a revenda nas concessionárias 

autorizadas dos veículos. 

6.15. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, 

por ação ou omissão, por negligência, imperícia ou imprudência, serão de 

responsabilidade exclusiva da empresa.  

6.16. É nula e não constituirá qualquer obrigação para a PREFEITURA a 

entrega de materiais ou da prestação de serviços, sem observância das condições 

deste Edital e da Ata de registro de preços.  

6.17. O FORNECEDOR não poderá subcontratar o objeto da presente licitação 

sem o consentimento prévio da Prefeitura, o qual, caso haja, será dado por 

escrito.  

6.18. Prestação dos Serviços  

6.18.1. A Coordenadoria de Transportes do Município de São Fernando/RN 

poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, 

comprometendo-se a Contratada a executar ou fornecer o que for aprovado em 

todo ou em parte.  

6.18.2. Em casos excepcionais, mediante autorização da Coordenadoria de 

Transportes, devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do 

Município, para que se proceda à fiscalização dos trabalhos.  

6.18.3. Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados para atuarem 

nos veículos daquela específica marca.  

6.18.4. A manutenção corretiva e a manutenção preventiva ocorrerão quando o 

Município julgar necessário.  

6.18.5. A empresa deverá ter estrutura para receber no mínimo 02 (dois) 

veículos por vez para manutenção.  

6.18.6. As empresas vencedoras terão o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas para retirar os veículos nas dependências garagem da Prefeitura Municipal 

de São Fernando/RN para iniciar os serviços solicitados.  

6.19. Fornecimento das Peças  

6.19.1. A empresa contratada deverá fornecer peças e acessórios originais e/ou 

paralelas novas de cada marca, sem recondicionamento ou pré-utilização, 



 

 

necessários aos reparos dos veículos, obedecendo a recomendação do fabricante 

de cada automóvel. 

6.19.2. A Contratada deverá encaminhar à Coordenadoria de Transportes, 

juntamente com a nota fiscal das peças substituídas, a comprovação da aquisição 

das peças pelo seu estabelecimento, como referência para impedir lucros 

exorbitantes mesmo depois da aplicação do percentual de desconto ofertado na 

licitação.  

6.19.3. Entende-se por lucro exorbitante aquele que exceder a 50% por cento 

entre o preço de entrada no estabelecimento comercial e o preço final de venda. 

6.19.4. A Contratada encaminhará, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado a partir do recebimento do veículo, prévio diagnóstico dos 

serviços à Coordenadoria de Transportes para devida análise e autorização.  

 

7. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  

7.1. Serviços elétricos e eletrônicos em geral;  

7.2. Serviços de mecânica em geral (inclusive serviços no sistema de freios, de 

escapamento, de suspensão, de direção mecânica e hidráulica, de motor etc .);  

7.3. Serviços de troca de óleo lubrificante (fluido de freio, óleo hidráulico etc.), 

de motor, de filtro de óleo, de filtro de ar, de anéis vedadores, etc.;  

7.4. Serviços de alinhamento e balanceamento;  

7.5. Serviços de capotaria (banco, revestimentos internos, carpetes, etc.);  

7.6. Serviços de ar-condicionado, incluindo higienização, reposição de gás 

refrigerante, bem como troca de filtros;  

7.7. Serviços de guincho;  

7.8. Serviços de retífica do motor e manutenção de bombas injetoras;  

7.9. Serviços de vidraçaria (vidros em geral, máquinas de vidro, etc.);  

7.10. Serviços de lanternagem e pintura; 

7.11. Serviços na parte elétrica em geral;  

7.12. Serviços de tapeçaria; 

7.13. Serviços de funilaria; 

7.14. Serviços de tornearia; 

7.15. Serviços de molas; 

7.16. Outros serviços necessários ao perfeito funcionamento dos veículos 

descritos neste edital; 

7.18. A manutenção preventiva compreende revisão geral periódica dos 

veículos, observados os serviços mencionados anteriormente e, quando 

necessária, substituição de peça(s) e/ou componente(s), conforme programação 

da Contratante. Excluídas as revisões obrigatórias durante o período de garantia.  



 

 

7.18.1. Os serviços elencados nos subitens “7.1”, “7.2” e “7.3” deverão ser 

executados diretamente pela Contratada e, nas demais hipóteses, poderão ser 

subcontratados, sob total responsabilidade da Contratada e mediante previa 

autorização formal da Coordenadoria de Transportes.  

7.18.2. Os itens para execução do objeto descrito no item “7.3” serão fornecidos 

pela Contratada.  

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS  

8.1. Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma 

atividade complexa e especializada, com utilização de ferramentas diversas, 

aparelhos computadorizados, devido ao fato dos veículos possuírem 

componentes eletroeletrônicos que necessitam de monitoramento e diagnósticos 

precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima composta de: 

instalações físicas adequadas, aparato tecnológico traduzido em equipamentos 

eletroeletrônicos apropriados e mão-de-obra especializada em mecânica em 

geral.  

8.2. A Contratada deve possuir oficina bem estruturada, e, ainda:  

a) possuir área útil disponível para receber, com segurança, simultaneamente, 

02 (dois) veículos para manutenção;  

b) possuir os recursos essenciais para que os serviços prestados tenham a técnica 

/ qualidade / presteza exigida para os padrões do fabricante dos veículos tais 

como:  

b.1) Possuir pessoal treinado para executar os serviços nos veículos de cada 

marca específica;  

b.2) 01 (um) equipamento eletrônico de rastreamento de problemas elétricos / 

eletrônicos nos veículos;  

b.3) 01 (uma) máquina de limpeza do sistema de arrefecimento / radiador de 

veículo;  

b.4) 01 (um) carregador de baterias;  

b.5) 01 (um) teste para análise de baterias;  

b.6) 01 (uma) bancada de teste para bomba elétrica de combustível (gasolina / 

álcool); 

b.7) equipamentos para regulagem eletrônica de motor: scanner, teste de bico, 

ultrassom e multímetro;  

b.8) equipamentos para serviços de suspensão: prensa hidráulica, torquímetro e 

parquímetro;  

b.9) equipamentos para serviços de troca de correias: gabarito, relógio 

comparador e pistola de ponto.  

b.10) Elevadores hidráulicos ou elétricos para suspensão dos veículos;  



 

 

b.11) Kaptor ou rastreador para a análise de sistemas de injeção eletrônica;  

b.12) 01 (um) equipamento de regulagem de faróis;  

b.13) Ferramentas adequadas para a realização dos reparos nos veículos com 

segurança e precisão.  

8.3. Os serviços de alinhamento/balanceamento, lanternagem/pintura, tornearia, 

molas, capotaria, funilaria, retífica de motores, poderão ser subcontratados, 

sendo de inteira responsabilidade da Contratada qualquer falha na execução dos 

serviços ou por emprego de peças inadequadas.  

 

9. GARANTIA DOS SERVIÇOS E PEÇAS  

9.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante das peças e 

acessórios, contada a partir da data do recebimento do veículo pelo Município 

de São Fernando/RN, no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir 

quando do uso adequado do produto. Esta garantia não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias.  

9.2. Os serviços executados deverão ser garantidos contra defeito de montagem 

e instalação pelo período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data do 

recebimento do veículo pelo Município de São Fernando/RN.  

9.3. A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término 

ou rescisão do contrato.  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Retirar os veículos nas dependências da garagem da prefeitura municipal 

de São Fernando/RN, sem causar quaisquer tipos de despesas.  

10.2. Entregar os veículos limpos, interna e externamente e aspirados, quando 

for o caso, após a execução dos serviços.  

10.3. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam 

realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade.  

10.4. Zelar pela guarda dos veículos que estiverem na sua responsabilidade, 

responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos aos mesmos.  

10.5. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Contratante, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à 

reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndio ou acidente, 

independente de culpa, não transferindo a responsabilidade a possíveis 

subcontratados ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para 

orçamento até a entrega do mesmo ao Contratante.  

10.6. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, 



 

 

representantes ou prepostos aos bens do Município de São Fernando/RN ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 

acompanhamento pelo Contratante. 

10.7. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o 

Município for compelido a responder por força da futura contratação, incluindo 

despesas judiciais e honorários advocatícios.  

10.8. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do 

preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação para 

esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados.  

10.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado.  

10.10. Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do 

Contratante;  

10.11. Refazer em, no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados.  

10.12. Executar quaisquer serviços não relacionados neste Termo de Referência 

considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos.  

10.13. Indicar à Coordenadoria de Transportes do Município o Preposto, com 

competência para manter entendimentos e receber comunicações acerca do 

objeto do contrato.  

10.14. Não utilizar mão-de-obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA 

autorização do Contratante, durante a vigência do contrato.  

10.15. Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, 

para executar os serviços nos veículos de cada marca específica;  

10.16. Entregar na Coordenadoria de Transportes de São Fernando/RN as peças 

e componentes substituídos, devidamente acondicionadas, no ato da entrega do 

veículo consertado.  

10.17. Entregar ao Município de São Fernando/RN, para a confecção da Ata de 

Registro de Preços, na condição de Anexos, a planilha com suas atualizações 

em decorrência da oferta de lances verbais.  

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1. Permitir acesso da licitante vencedora adjudicatária às dependências das 

unidades administrativas. 

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela licitante vencedora adjudicatária. 

11.3. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos 

serviços. 



 

 

11.4. Assegurar todos os materiais necessários aos procedimentos a serem 

realizados pela licitante vencedora. 

11.5. Atestar a(s) Nota Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor 

designado para esse fim. 

11.6. Prover ao pagamento de acordo com a forma pactuada entre as partes.  

 

12. PROPOSTA DE PREÇO  

12.1. A proposta e os lances consistirão na apresentação do percentual (%) de 

desconto ofertado sobre o preço das peças, bem como, do valor da hora técnica 

de serviços, aplicando-se a fórmula indicada nos itens subsequentes.  

12.2. Para efeito de disputa no pregão deverão ser inseridos no campo próprio 

da proposta, os percentuais de desconto sobre as peças e o valor da hora técnica, 

que serão iguais para peças e para serviços, de onde será calculado o valor total 

do item, o valor “VTS”, obtido de acordo com a seguinte fórmula:  

VTS = (VHT – DH) x 800 + (R$ 100,00 - DP) x 6, para o Lote I, e VTS = (VHT 

– DH) x 1.000 + (R$ 100,00 - DP) x 6, para o Lote II, onde:  

VTS = Valor total do serviço;  

VHT = Valor da hora técnica;  

DH = Desconto ofertado sobre o valor da hora técnica; 

R$ 100,00 = Valor aleatório atribuído para efeito de cálculo do item peça; 

DP = Desconto ofertado sobre o preço médio da peça; 

1.000 (mil) = Quantidade de horas estimadas no quadro do subitem 1.1 deste 

Termo de Referência, para veículos médios. E 800 (oitocentas horas estimadas 

no quadro dos veículos leves. 

12.3. Adotar-se-á o valor aleatório de R$ 100,00 (cem reais) referente a peça 

para efeito de cálculo do VTS a definir a proposta vencedora do certame. Este 

valor foi definido pela sua fácil correlação proporcional aos números 

percentuais 

12.4. O valor da hora técnica será fixado pelo Município com base em pesquisa 

mercadológica e aplicar-se-á para os veículos leves e médios. 

12.5. Ficam estabelecidos como percentuais mínimos fixados pela 

Administração para desconto, 5,00% (cinco inteiros por cento) para as peças e 

para os serviços.  

EXEMPLO 1:   

VHT - Valor Hora Técnica = R$ 160,00  

DH = Desconto aplicado sobre o valor da hora técnica – 5% 

DP = Desconto aplicado sobre o valor da peça – 5% 

VTS = (VHT – DH) x 800 + (R$100,00 - DP) x 6 

VTS = (R$160,00 – 5%) x 800 + (R$100,00 – 5%) x 6 



 

 

VTS = (R$ 160,00 – 8,00) x 800 + (R$ 100,00 – 5,00) x 6 

VTS = R$ 152,00 x 800 + R$ 95 x 6 

VTS = R$ 121.600,00 + R$ 570,00  

VTS = R$ 122.170,00  

 

EXEMPLO 2:   

VHT - Valor Hora Técnica = R$ 160,00  

DH = Desconto aplicado sobre o valor da hora técnica – 5% 

DP = Desconto aplicado sobre o valor da peça – 5% 

VTS = (VHT – DH) x 1.000 + (R$100,00 - DP) x 6 

VTS = (R$160,00 – 5%) x 1.000 + (R$100,00 – 5%) x 6 

VTS = (R$ 160,00 – 8,00) x 1.000 + (R$ 100,00 – 5,00) x 6 

VTS = R$ (152,00 x 1.000) + R$ 95 x 6 

VTS = R$ 152.000,00 + R$ 570,00  

VTS = R$ 152.570,00  

 

12.6. Os valores “800” e “1.000” correspondem a quantidade de horas estimadas 

para todo o serviço para veículos leves e médios, respectivamente. 

12.7. Nos valores ofertados serão consideradas todas as condições constantes do 

Termo de Referência, Anexo I, devendo estar previstos os custos com tributos, 

taxas, fretes e seguros, bem como demais despesas incidentes ou necessárias à 

efetivação da prestação dos serviços. 

12.8. Os mesmos exemplos se aplicam para os veículos médios, alterando 

apenas a quantidade de horas estimadas de serviços.  

 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO  

13.1. Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos 

serviços realizados com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o 

aceite pelo Coordenador de Controle de Transporte e de acordo com a 

programação financeira da Administração Municipal de São Fernando/RN, 

obedecendo ao descrito abaixo:  

13.2. Pela execução do objeto da presente Licitação, a PREFEITURA efetuará 

os pagamentos à contratada, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada 

das certidões que atestem a regularidade fiscal e trabalhista da empresa. O prazo 

de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto 

e da respectiva nota fiscal da licitação pela contratante.  

13.3. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição 

de materiais em desacordo com a autorização emitida pelo Setor de Compras, 

com o edital, com a ata de registro de preços e com a proposta do licitante. As 



 

 

notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação 

válida. 

13.4. Para efeito de definição dos valores correspondentes a serviços e peças 

efetivamente aplicados em determinado veículo adotar-se-á o seguinte critério: 

VTS = (VHT – DH) x QH + (PM – DP), onde: 

VTS = Valor total do serviço; 

VHT = Valor da hora técnica; 

DH = Desconto percentual aplicado sobre a hora de serviço estabelecida pelo 

Município com base em pesquisa mercadológica. 

QH = Quantidade de horas trabalhadas. 

PM = Preço de mercado. 

DP = Desconto percentual aplicado sobre o preço de mercado. 

13.5. Para o pagamento de serviços em que não seja utilizado a reposição de 

peças, para efeito de se calcular o valor do labor, utiliza-se a seguinte fórmula: 

VTS = (VP – PO) x QH, onde: 

VTS – Valor total do serviço 

VP – Valor da proposta 

PO – Percentual ofertado 

QH – Quantidade de horas do serviço 

 

14. DA ESTIMATIVA MÁXIMA DE PREÇO 

14.1. De acordo com pesquisa mercadológica inserta nos presentes autos, o  

preço máximo que a Administração aceita pagar em conformidade com as regras 

estipuladas subitem 12.1 deste Termo de Referência é de R$ 122.140,00 (cento 

e vinte e dois mil e cento e quarenta reais) para o lote 1. E de R$ 152.570,00 

(cento e cinquenta e dois mil, quinhentos e setenta reais) para o lote 2. 

Totalizando como valor máximo para os dois lotes a importância de R$ 

274.710,00 (duzentos e setenta e quatro mil, setecentos e dez reais), conforme 

pesquisa mercadológica anexa. 

14.2. O pagamento das despesas decorrentes da aquisição de peças para 

reposição e/ou substituição ocorrerá mediante nota de empenho específico nos 

termos do art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

14.3. Atribuir-se-á sessenta e cinco por cento do valor negociado para a 

aquisição de peças e trinta e cinco por cento para serviços. 

 

15. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA 



 

 

15.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de 

Administração, mais especificamente pela Coordenadoria Municipal de 

Transportes, o qual dou fé pública. 

 

São Fernando/RN, 28 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

__________________________________ 

KLEDY GARCIA BEZERRA 

Secretário Mun. Transportes, Serviços e Mobilidade urbana



 

 

 

 

ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

São Fernando/RN, ____ de ____________ de 2022 

Ao Ilm.º Sr. 

____________________________ 

MD. Pregoeiro Oficial do Município de São Fernando/RN. 

Atendendo ao Pregão Presencial n.º 008/2022, apresentamos nossa proposta 

comercial nos termos a seguir especificados: 

I – Listagem dos veículos e a previsão de horas de serviços por Lote 

LOTE I (Veículos leves) 

ITEM TIPO VEÍCULO PLACA SITUAÇÃO PREVISÃO/HORA 

01 FIAT UNO MILLE WAY ECON NNJ 2454 OFICIAL 

800 

 (oitocentas) 

02 FIAT DOBLO ATTRACTIV 1.4 OJT 8226 OFICIAL 

03 FIAT DOBLO ATTRACTIV 1.4 NOE 3276 OFICIAL 

04 CHEV SPIN 1.8L MT LT QGC 6569 OFICIAL 

05 FIAT FIORINO AMBULÂNCIA QGO 1286 OFICIAL 

06 FIAT PALIO FIRE QGE 3693 OFICIAL 

07 GM PRISMA JOY NNR 9970 OFICIAL 

08 FIAT UNO MILLE ECONNOMY NNN 7860 OFICIAL 

09 FIAT UNO MILLE FIRE MYF 9788 OFICIAL 

10 FIAT UNO MILLE FIRE FLEX MZJ 5257 OFICIAL 

11 FIAT GRAND SIENA 1.4 RGF4G34 OFICIAL 

 

LOTE II (Veículos médios) 

01 CAMINHÃO INTERNATIONA OJU 2622 OFICIAL 

1.000  

(hum mil) 

02 FORD CARGO (CAÇAMBÃO) OKB 7939 OFICIAL 

03 CHEVROLET D20 CUSTON MXO 2409 OFICIAL 

04 KOMBI MXO 1110 OFICIAL 

05 SAVERO 1.6 MYW 7267 OFICIAL 

06 SAVEIRO CS ST MB QGC 6569 OFICIAL 

07 FIAT TORO VOLCANO AT D4 QGQ 7310 OFICIAL 

08 FIAT TORO ENDURENCE NQU6F65 OFICIAL 

09 FIAT TORO ENDURENCE POX7H55 OFICIAL 

10 CAMINHONETE CAB DUP L200 QGT5J79 OFICIAL 



 

 

11 CAMINHÃO/AMBULÂNCIA QGO 1286 OFICIAL 

12 M. BENZ SPTR MODIFICAR MYW 0192 OFICIAL 

13 MICROÔNIBUS TRANSPORTE QGV1C72 OFICIAL 

14 ÔNIBUS IVE RGI2C36 OFICIAL  

15 ÔNIBUS VOLARE OJX 6138 OFICIAL 

16 ÔNIBUS VOLARE NNP 3683 OFICIAL 

17 ÔNIBUS VOLARE RGF7H47 OFICIAL 

18 ÔNIBUS VOLARE RGH8I55 OFICIAL 

 

II – Objeto  

O registro de preços para futuras e eventuais contratações de empresas 

especializadas na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

nos veículos automotores da frota, com fornecimento de peças e acessórios 

originais de fábrica e/ou paralelas novas, compreendendo os serviços de reparos 

mecânicos, elétricos, alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, 

pintura, tornearia, sistema de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, 

sistema de freios, bem como, retífica de motores e bomba e outros serviços afins 

necessários ao completo e perfeito funcionamento dos veículos.  

Observação: Na proposta o licitante poderá apresentar cotação apenas para o 

lote que lhe aprouver.   

III – Valores para os serviços e da fixação do valor aleatório para o preço da 

peça 

a) Valor da hora técnica de serviço = R$ _______ 

(______________________). 

b) Valor aleatório para o preço da peça = R$100,00 (cem reais) 

 

IV – Dos percentuais iniciais, observando os limites estabelecidos no subitem 

12.5 do Termo de Referência. 

a) Para serviços = ___% (___________________) 

b) Para peças = ____% (____________________) 

V – Da apuração do valor final nos termos da fórmula prevista no subitem 12.2 

do Termo de Referência, considerando o valor aleatório para a peça.  

VTS = (VHT – DH) x 800 + (R$ 100,00 - DP) x 6, para o lote I, e/ou VTS = 

(VHT – DH) x 1.000 + (R$ 100,00 - DP) x 6, para o lote II. 

 

VI – Declarações de oferecimento de logística 

 



 

 

 A empresa declara possuir máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a execução do objeto da licitação acima 

referenciada, sob pena de responsabilização nos termos da lei;  

 

 A empresa declara que disponibilizar galpão no Município de São Fernando 

para instalação da oficina mecânica, conforme previsão do subitem 6.18.6 e 

capacidade para receber no mínimo 03 (três) veículos, de conformidade com 

o subitem 6.18.5, ambos do Termo de Referência. 

 

 A presente proposta comercial, atualizada e ajustada ao preço final após a 

fase de lances, acaso seja classificada como detentora do menor preço, será 

devidamente impressa e assinada pelo representante e entregue em até 48 

(quarenta e oito) horas ao pregoeiro para juntada aos autos, sob pena de 

decadência de seu direito de registrar o preço; 

 

 A empresa declara o pleno conhecimento de que, para efeito de pagamento, 

o preço será calculado com base na fórmula prevista no subitem 13.4 do 

Termo de Referência. 

VII – Declarações 

A empresa licitante declara que nos preços negociados já estão incluídas todas 

as despesas dos serviços, impostos, taxas e bem como as decorrentes de 

incidências como: folha salarial de seus auxiliares, contribuições 

previdenciárias, FGTS e outras, não sendo lítico cobrar ao contratante quaisquer 

outras despesas. 

 

VIII – Dados da empresa licitante e do representante legal 

Razão Social: __________________________________ 

CNPJ: ________________________________________ 

Endereço: _____________________________________ 

Conta bancária: _________________________________ 

Representante legal: ______________________________ 

Cédula de Identidade: _____________________________ 

CPF n.º ________________________________________ 

Endereço: ______________________________________ 

Sem mais, subscrevemo-nos atenciosamente. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do representante legal



 

 

 

 

ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º _____/2022 

PROCESSO/PMSF/RN N.° 2022.01.0045 

 

ATA COM O REGISTRO DOS ACONTECIMENTOS DA SESSÃO 

CONVOCADA PARA O PROCESSAMENTO DO PREGÃO 

PRESENCIAL N.° 005/2022, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, CONFORME PREVISÃO DO ART. 11 DA LEI FEDERAL 

N.°10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 C/C O DECRETO N.º 7.892, DE 23 

DE JANEIRO DE 2013, ALTERADO PELO DECRETO N.º 8.250, DE 23 DE 

MAIO DE 2014 e DECRETO MUNICIPAL Nº 007 DE 06 DE JUNHO DE 

2017, QUE REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREVISTO NO ART. 15 DA LEI FEDERAL N.° 8.666/93. 

 

 

Pelo presente instrumento, aos _______ dias do mês de ___________ de dois 

mil e vinte e um, o MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN, CNPJ 

08.096.612/0001-31, com sede na Rua Capitão João Florêncio, n.º 45, Centro, 

neste ato representado pelo senhor GENILSON MEDEIROS MAIA, Prefeito 

Municipal, portador da Cédula de Identidade n.° 735.760 – SSP/RN e inscrito 

no CPF sob o n.° 455.474.244-04, o qual nomeia o Secretário Municipal de 

Transportes, Serviços e Mobilidade Urbana, por meio da Portaria n.° 044/2022, 

para gerenciar esta Ata e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta 

Ata, resolvem REGISTRAR PREÇOS para futuras e eventuais contratações de 

pessoa jurídica com competência, conforme especificações do Termo de 

Referência, por um período de doze meses, conforme Anexo Único desta Ata, 

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 

neste Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas acima destacadas e 

as condições a seguir declinadas. 

 

1.DO OBJETO E DA GERÊNCIA DESTA ATA 

  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras e eventuais 

contratações de pessoa jurídica com competência técnico operacional para 

prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva nos veículos automotores 

da frota, com fornecimento de peças e acessórios originais de fábrica e/ou 

paralelas novas, compreendendo os serviços de reparos mecânicos, elétricos, 



 

 

alinhamento e balanceamento, estofamento, funilaria, pintura, tornearia, sistema 

de molas, escapamentos, radiadores, suspensão, sistema de freios, bem como, 

retífica de motores e bomba e outros serviços afins necessários ao completo e 

perfeito funcionamento dos veículos, especificados no Anexo Único desta Ata 

de Registro de Preços, remanescente do Termo de Referência, Anexo I do Edital 

do Pregão Presencial n.° 008/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como 

a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

1.2. Caberá à Secretaria Municipal Transportes, Serviços e Mobilidade urbana 

ouvido os setores de compras, serviços e licitações, a condução do conjunto de 

procedimentos acerca do registro de preços consignado nesta Ata, na condição 

de gerenciadora. No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do 

mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização 

dos serviços são de responsabilidades exclusiva do ordenador de despesas do 

órgão requisitante. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, prestador(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que se exararão no 

Anexo Único desta Ata, atendendo as exigências consignadas no Termo de 

Referência.   

  

3. VALIDADE DA ATA 

   

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de doze meses, a partir 

da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico da Federação dos Municípios, 

que o município São Fernando o tem como diário oficial por força da Lei 

Municipal n.° 0567/2019.  

 

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município 

de São Fernando não fica obrigado a firmar as contratações, nem tampouco é 

responsável por eventuais alegações de usurpação a direitos subjetivos de  

terceiros. 

 

3.3. De acordo com o § 2.º do art. 12 do Decreto Federal n.° 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão 

sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios 

e neste caso de regra geral, não poderão ultrapassar o crédito orçamentário 



 

 

anual. Porém é possível fazer nova contratualização dos saldos remanescentes 

no exercício financeiro seguinte, caso a vigência da ata continue no exercício 

seguinte. 

 

3.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados de acordo com o regramento estabelecido pelo art. 65 da Lei Federal 

n.°8.666/93, conforme previsão consignada no § 3.º do art. 12 do Decreto 

Federal n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

  

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

4.1. A presente Ata de Registro de Preços é destinada ao Município de São 

Fernando, cuja destinação dos serviços será a Secretaria Municipal Transportes, 

Serviços e Mobilidade urbana como órgão gerenciador, e as demais Secretarias 

Municipais na condição de órgãos participantes. 

  

 4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos 

interessados, desde que autorizados pela Secretaria de Municipal Transportes, 

Serviços e Mobilidade urbana e respeitado o limite quantitativo pactuado.  

 

4.1.2. Não existindo saldo remanescente a Secretaria responsável pelo 

gerenciamento desta Ata de Registro de Preços não poderá autorizar novos 

pedidos de utilização dos preços registrados, mesmo que ela ainda esteja 

vigente. 

 

4.2. A utilização desta Ata de Registro de Preços por órgãos estranhos aos acima 

mencionados somente poderá se concretizar mediante formalização do pedido 

ao órgão gerenciador desta ata e bem como o assentimento da empresa 

adjudicatária do registro. 

 

4.2.1. O fornecimento do serviço solicitado por órgão estranho ao órgão 

gerenciador fica a critério da empresa, não lhe sendo aplicada qualquer sanção 

por negação e/ou recusa, caso ocorra. 

 

4.2.2. Uma vez acolhida a solicitação para o fornecimento, o saldo remanescente 

obedecerá ao desconto dos materiais até para o órgão gerenciador.  

 

4.3. As adesões dar-se-ão de acordo com o expresso no subitem 15 do Edital de 

convocação. 



 

 

  

5. DO FORNECIMENTO 

 

5.1. O fornecimento dos serviços registrados na Ata de Registro de Preços será 

realizado mediante contratualização entre a empresa adjudicatária vencedora e 

as Unidades Administrativas elencadas no subitem 4.1 desta Ata. 

 

5.2. Caso a(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar, não receber ou não 

retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) 

dias, a Administração convocará a classificada em segundo lugar para efetuar o 

fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas 

aos faltosos às penalidades cabíveis.  

 

5.3. A segunda classificada só poderá prestar serviço à Administração, quando 

estiver esgotada a capacidade de materiais, e assim sucessivamente, de acordo 

com o consumo anual previsto para cada item do Anexo I deste Edital.  

 

5.4. O Município de São Fernando não será responsável por nenhum 

fornecimento para órgãos estranhos à sua Competência Administrativa, mesmo 

que tenha autorizado a utilização da Ata de Registro de Preços para terceiros 

fora de sua competência. 

 

5.5. Mediante justificativa escrita, o Município de São Fernando poderá solicitar 

os materiais adjudicados por item de forma parcelada, de modo a garantir o 

usufruto do benefício decorrente da aquisição para o bem comum. 

  

6. CONDIÇÕES GERAIS  

 

6.1. As condições gerais do fornecimento do serviço, tais como os prazos para 

entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Edital e seus Anexos. 

 

6.2. As negociações para fins de registro, conforme preconizado no Edital e bem 

como no Termo de Referência, será por item, considerando o valor unitário.  

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ........ vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).   



 

 

  

São Fernando/RN, _____ de __________ de 2022. 

  

Assinaturas  

  

Representante legal do órgão gerenciador e   

  

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 



 

 

 

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° xxx, 

DECORRENTE DO PREGÃO PRESENCIAL N.° 008/2022. 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA: SECRETARIA MUNICIPAL 

TRANSPORTES, SERVIÇOS E MOBILIDADE URBANA 

RESPONSÁVEL PELA CONFECÇÃO DESTA ATA: COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FERNANDO/RN. 

 

EMPRESA RESPONSÁVEL PELO REGISTRO PARA O LOTE I 

ITEM 

TIPO VEÍCULO / 

SECRETARIA PLACA SITUAÇÃO 

PREVISÃO/HORA 

01   OFICIAL 

800  

(oitocentas) 

02   OFICIAL 

03   OFICIAL 

04   OFICIAL 

05   OFICIAL 

06   OFICIAL 

07   OFICIAL 

08   OFICIAL 

09   OFICIAL 

10   OFICIAL 

11   OFICIAL 

12   OFICIAL 

13   OFICIAL 

 

1.ª EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ XXXXXXXX/0001-00, 

LOCALIZADA À RUA XXXXX, N.° XXX, CIDADE XXXXXXX, UF. 

TELEFONE: XXXXXXXXXXXXXXX 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

O REGISTRO DOS PREÇOS DESTA ATA FICARÁ EXPRESSO NA 

FÓRMULA SEGUINTE: VTS = (VHT – DH) x 800 + (R$ 100,00 – DP) x 6, 

onde: 

VTS = Valor total do serviço;  

VHT = Valor da hora técnica;  



 

 

DH = Desconto ofertado sobre o valor da hora técnica; 

R$ 100,00 = Valor aleatório atribuído para efeito de cálculo do item peça;  

DP = Desconto ofertado sobre o preço médio da peça; 

1.000 (hum mil) = Quantidade de horas estimadas no quadro do subitem 1.1 

deste Termo de Referência. 

 

REGISTRO EFETIVO => VTS = (VHT – DH) x 800 + (R$ 100,00 – DP) x 6 

VTS = (R$ ______ - ______) x 1.000 + (R$ 100,00 - _____) 

VTS =  

VTS =  

VTS =  

VTS =  

 

VENCEDORA DO LOTE II: EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX, A 

QUEM POR FORÇA DO ART. 4.º, INCISO XX DA LEI FEDERAL 

N.°10.520/2002, ADJUDICO-LHE O OBJETO LICITADO. 

 

EMPRESA RESPONSÁVEL PELO REGISTRO PARA O LOTE II 

01   

OFICIA

L 

1.000  

(hum mil) 

02   

OFICIA

L 

03   

OFICIA

L 

04   

OFICIA

L 

05   

OFICIA

L 

06   

OFICIA

L 

07   

OFICIA

L 

08   

OFICIA

L 

 

1.ª EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ XXXXXXXX/0001-00, 

LOCALIZADA À RUA XXXXX, N.° XXX, CIDADE XXXXXXX, UF. 

TELEFONE: XXXXXXXXXXXXXXX 



 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

O REGISTRO DOS PREÇOS DESTA ATA FICARÁ EXPRESSO NA 

FÓRMULA SEGUINTE: VTS = (VHT – DH) x 1.000 + (R$ 100,00 – DP) x 6, 

onde: 

VTS = Valor total do serviço;  

VHT = Valor da hora técnica;  

DH = Desconto ofertado sobre o valor da hora técnica; 

R$ 100,00 = Valor aleatório atribuído para efeito de cálculo do item peça;  

DP = Desconto ofertado sobre o preço médio da peça; 

800 (oitocentos) = Quantidade de horas estimadas no quadro do subitem 1.1 

deste Termo de Referência. 

 

REGISTRO EFETIVO => VTS = (VHT – DH) x 1.000 + (R$ 100,00 – DP) x 

6 

VTS = (R$ ______ - ______) x 1.000 + (R$ 100,00 - _____) 

VTS =  

VTS =  

VTS =  

VTS =  

 

VENCEDORA DO LOTE II: EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX, A 

QUEM POR FORÇA DO ART. 4.º, INCISO XX DA LEI FEDERAL 

N.°10.520/2002, ADJUDICO-LHE O OBJETO LICITADO. 

 

 

ASSINATURAS: 

 

___________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pregoeiro Oficial 

 

___________________________________________ 

 

___________________________________________ 

 

___________________________________________ 

 

___________________________________________ 



 

 

Membros da Equipe de Apoio 

 

___________________________________________ 

Representante da empresa Ene de Agá



 

 

 

 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º _____/2022 

PROCESSO/PMSF/RN N.º 2022.01.0045 

 

 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN – 

PREFEITURA MUNICIPAL, E A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxx, PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE ESPECIFICA. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN – SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ sob o número 08.096.612/0001-31, sediado na Rua Capitão João 

Florêncio, n.º 45, Centro, São Fernando, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, GENILSON MEDEIROS MAIA, brasileiro, portador da Carteira 

da Identidade n.º 735.760, expedida pela SSP/RN e do CPF n.º 455.474.244-04, 

residente e domiciliado à Avenida Capitão José Inácio, n.° 576, Vital Galdino, 

São Fernando/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídicas - CNPJ sob o número xxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada por seu 

proprietário – sr. _______________________________, brasileiro, portador da 

Carteira de Identidade n.º xxxxxx, expedida pela xxxxxxx,  residente e 

domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 008/2022, Processo n.º 2022.01.0045, sob a forma de execução indireta, nos 

termos da Lei Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto n.º 3.555, de 

08 de agosto de 2000, com suas alterações e demais legislações correlatas, 

Decreto Federal n.° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, 

a Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, mediante 

as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

Cláusula  1.ª  DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 



 

 

Parágrafo único – Em consideração as exigências da Resolução TCE/RN n.° 

32/2016, c/c o Decreto Municipal n.° 012/2021 e a Portaria n.° 044/2021 este 

Contrato terá como responsável pelo atesto de liquidação o senhor 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Secretário Municipal Transportes, Serviços e 

Mobilidade urbana, Responsável pelo certifico o senhor 

____________________________, Portaria nº 002/2022 Prazo para atesto de 

liquidação cinco dias úteis, tendo em vista tratar-se de despesa de pequeno valor. 

Local para a entrega das notas fiscais ou faturas na Secretaria contratante. 

 

Cláusula  2.ª  DO OBJETO 

                                                                                                                   

Parágrafo único - Constitui objeto do presente contrato a contratação de 

empresa especializada na realização de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva nos veículos automóveis da frota pública, discriminados no Anexo I 

deste Contrato, com base nas condições e especificação estabelecidas no Edital 

de convocação, Termo de Referência e Ata de Registro de Preços n.º ____/2022. 

 

Cláusula 3ª DO VALOR CONTRATUAL 

 

Parágrafo único - O custo global pela execução dos serviços objeto do presente 

contrato é de R$ ________________ (_______________________), a ser pago 

na forma descrita na Cláusula 4.ª. 

 

Cláusula 4ª DO PAGAMENTO DAS PARCELAS 

 

Parágrafo único - O pagamento do presente contrato será efetuado, por 

serviços executado e entregue, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

(em duas vias) acompanhado de recibo de quitação, atestados e aceitos pela 

autoridade competente, através de cheque nominal ou transferência bancária 

emitido(a) pela CONTRATANTE em nome do(a) CONTRATADO(A). 

 

Cláusula 5ª DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Parágrafo primeiro - O reajuste de preços nos termos do art. 40, inciso XI, da 

Lei Federal n.º 8.666/93, somente poderá acontecer depois de doze meses 

contados da data da assinatura do contrato, e retrocederá à data limite para a 

apresentação da proposta comercial, e visará restabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 



 

 

administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. Para este 

procedimento adotar-se-á o IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas, 

pesquisado no período entre a data limite para a apresentação da proposta de 

preços e a postulação do reajustamento. 

Parágrafo segundo - A atualização financeira dar-se-á em decorrência de 

atrasos no pagamento da fatura, compreendidos do primeiro dia útil após da 

previsão contratual para o pagamento e a data que efetivamente vier ser 

confirmado. Em respeito ao art. 406, da Lei Federal n.º 10.406/04, os juros 

moratórios a serem aplicados por dia de atraso são de 0,03% (zero inteiro e três 

centésimos). 

Parágrafo terceiro - O reequilíbrio econômico-financeiro é permitido para 

atender a situações imprevisíveis como a instituição e/ou aumento de impostos 

e taxas, variação do dólar com influência direta na composição do preço do bem, 

etc., e poderá ser realizada a qualquer momento desde que comprovado o 

desequilíbrio. Não há fixação de índice para o restabelecimento do equilíbrio. 

Ele será equivalente ao desequilíbrio. Também não poderá ser apontado o 

desequilíbrio inflacionário quando o índice não atingir a marca de dois dígitos, 

resultado do somatório inflacionário entre a data limite para a apresentação da 

proposta comercial e o requerimento do reequilíbrio. Nos reequilíbrios 

subsequentes não serão admitidos o somatório dos índices já computabilizados.  

 

Cláusula 6ª DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Parágrafo Primeiro - As despesas com a prestação dos serviços, objeto da 

presente licitação, correrão por conta do: 

18 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, SERVIÇOS E 

MOB URB 

15.452.0058.2.15 MANUTENÇÃO SERV. OBRAS E SERV. URBANOS 

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 

3.3.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

3.3.90.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

3.3.90.30 

3.3.90.39        

 

OUTROS SERV DE TERC PESSOA JURIDICA (PARA 

SERVIÇOS) 



 

 

FONTE 150000000 

Parágrafo Segundo – Para o pagamento de peças, será realizado nota de 

empenho nos termos do art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

18 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, SERVIÇOS E 

MOB URB 

15.452.0058.2.15 MANUTENÇÃO SERV. OBRAS E SERV. URBANOS 

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 

3.3.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

3.3.90.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

3.3.90.30 

 

MATERIAL DE CONSUMO (PARA PEÇAS) 

  

FONTE 150000000 

 

Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

Parágrafo único - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I - Permitir acesso da licitante vencedora adjudicatária às dependências das 

unidades administrativas. 

II - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela licitante vencedora adjudicatária. 

III - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos 

serviços. 

IV - Assegurar todos os materiais necessários aos procedimentos a serem 

realizados pela licitante vencedora. 

V - Atestar a(s) Nota Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor 

designado para esse fim. 

VI - Prover ao pagamento de acordo com a forma pactuada entre as partes.  

 

Cláusula 8ª DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

 

Parágrafo primeiro - Na execução dos serviços objeto do presente contrato, 

envidará o(a) CONTRATADO(A) todo empenho e dedicação necessários ao 

fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-

se ainda a: 

I - Retirar os veículos nas dependências da garagem da contratante sem causar 

quaisquer tipos de despesas.  

II - Entregar os veículos limpos, interna e externamente e aspirados, quando for 

o caso, após a execução dos serviços.  



 

 

III - Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam 

realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade.  

IV - Zelar pela guarda dos veículos que estiverem na sua responsabilidade, 

responsabilizando-se por quaisquer danos ocorridos aos mesmos.  

V - Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Contratante, 

incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à 

reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndio ou acidente, 

independente de culpa, não transferindo a responsabilidade a possíveis 

subcontratados ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para 

orçamento até a entrega do mesmo ao Contratante.  

VI - Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, 

representantes ou prepostos aos bens do Município de São Fernando/RN ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 

acompanhamento pelo Contratante. 

VII - Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o 

Município for compelido a responder por força da futura contratação, incluindo 

despesas judiciais e honorários advocatícios.  

VIII - Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do 

preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação para 

esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados.  

IX - Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado.  

X - Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do 

Contratante;  

XI - Refazer em, no máximo 24 horas, contados a partir da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados.  

XII - Executar quaisquer serviços não relacionados no Termo de Referência 

considerados essenciais ou imprescindíveis ao funcionamento dos veículos.  

XIII - Indicar à Coordenadoria de Transportes do Município, o Preposto com 

competência para manter entendimentos e receber comunicações acerca do 

objeto do contrato.  

XIV - Não utilizar mão-de-obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA 

autorização do Contratante, durante a vigência do contrato.  

XV - Possuir pessoal especializado em manutenção de veículos automotores, 

para executar os serviços nos veículos de cada marca específica;  



 

 

XVI - Entregar na Coordenadoria de Transportes de São Fernando/RN as peças 

e componentes substituídos, devidamente acondicionadas, no ato da entrega do 

veículo consertado.  

XVII - Entregar ao Município de São Fernando/RN, as notas fiscais referentes 

as compras das peças implantadas no veículo em decorrência do serviço. Estas 

notas fiscais obrigatoriamente devem estar emitidas em favor da Contratada.   

XVIII - A empresa à qual for adjudicado o objeto do certame deverá apresentar 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da adjudicação, uma nova 

proposta, incluindo as planilhas adequadas ao valor final obtido, resultado da 

negociação a ser realizada após a fase de lances, inclusive com os valores dos 

itens adequados ao novo valor.  

 

Cláusula 9ª DA GARANTIA  

 

Parágrafo primeiro – O(A) CONTRATADO(A) prestará garantia no valor de 

R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx) correspondente a 5% (cinco pontos percentuais) 

do valor do CONTRATO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de 

assinatura deste instrumento contratual. 

Parágrafo segundo – Todos os serviços realizados e bem como as peças 

instaladas em um veículo integrante da frota municipal terão garantia de 90 

(noventa) dias, conforme previsão nos subitens 6.1 e 6.3 do Termo de 

Referência, com amparo legal na Lei Federal n.º 8.078/1990 (Código do 

Consumidor). 

 

Cláusula 10ª DAS PENALIDADES 

 

Parágrafo primeiro - Se, na execução deste contrato, ficar comprovada a 

existência de irregularidade ou ocorrer inadimplemento contratual de que possa 

ser responsabilizado o(a) CONTRATADO(A), este, sem prejuízo das sanções 

previstas no arts. 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93, sofrerá as seguintes penalidades 

ou sanções, nas condições definidas no subitem 10 do Edital, a saber: 

1. Dos casos passíveis de penalização: 

1.1. Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

comprovados, os licitantes estarão sujeitos a penalidades, garantindo a prévia 

defesa no respectivo processo, em decorrência das seguintes hipóteses:  

a) Recusa injustificada à assinatura do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, no prazo estabelecido; e 



 

 

b) Inadimplência, além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando 

inexecução parcial do contrato. 

1.2. Das sanções: 

1.2.1. Em qualquer uma das hipóteses antes elencadas, estará o faltoso sujeito 

às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, por prazo não 

superior a dois anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o faltoso ressarcir este Município 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.  

1.2.2. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal, sendo facultada a defesa prévia da interessada no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 

ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

1.3. Da aplicação das penalidades: 

1.3.1. As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial. 

1.4. Da aplicação das multas: 

1.4.1. Incorrendo o licitante em qualquer uma das hipóteses descritas nas alíneas 

a e b do subitem 10.1.1 será sancionado com a multa de 1% (um por cento) do 

valor por ele (faltoso) proposto, considerando-se a quantidade total pretendida 

do item. 

10.4.2. Multa de mora no percentual de 2% (dois por cento) por dia de atraso, 

calculada sobre o valor total estimado para a contratação na hipótese descrita na 

alínea b. 

1.5. Da cumulatividade: 

1.5.1. A aplicação da penalidade “multa” não impede que seja rescindido 

unilateralmente o contrato e sejam aplicadas, cumulativamente, as sanções 

previstas no subitem 1.2.1, alíneas “c” e “d”. 

1.6. Da extensão das penalidades 

1.6.1. As sanções dispostas nas alíneas “c” e “d” do subitem 1.2.1 poderão ser 

também aplicadas àqueles que, em razão dos contratos regidos pela Lei Federal 

n.º 8.666/1993: 



 

 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar aos objetivos da licitação; e  

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

1.6.2. Caso a empresa venha mudar a razão social, porém mantendo a atividade 

registrada no seu contrato social e alinhada com o objeto deste Contrato, não 

será motivo para rescisão contratual, conforme designa o art. 78, inciso XI; 

podendo ser, mediante termo de apostilamento, realizada a devida retificação.  

 

Cláusula 11ª DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Parágrafo primeiro - Comente infração administrativa, nos termos da Lei 

Federal n.° 10.520, de 2002, licitante/adjudicatário que: 

I - não assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

II - apresentar documentação falsa. 

III -  deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

IV - ensejar o retardamento da execução do objeto. 

V -  não mantiver a proposta. 

VI - cometer fraude fiscal. 

VII -  comportar-se de modo inidôneo. 

Parágrafo segundo - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

com ME/EPP ou o conluio ente os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

Parágrafo terceiro - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das 

infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

I - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estima do(s) item(ns) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante. 

II - impedimento de licitar e de contratar com a Administração Municipal pelo 

prazo de até cinco anos. 

Parágrafo quarto - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente 

com a sanção de impedimento. 

Parágrafo quinto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal n.° 8.666/93. 



 

 

Parágrafo sexto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

Parágrafo sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente publicadas na 

imprensa oficial. 

 

Cláusula 12ª DA VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 

 

Parágrafo único – A vigência do presente contrato tem início a partir da data 

de sua assinatura e término em ___ de _____________ de 2022, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei Federal n.º 8.666/93, pelo prazo 

suficiente para a conclusão dos serviços. 

 

Cláusula 13ª DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

 

Parágrafo único - O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos 

pelo disposto no art. 65, da Lei Federal n.° 8.666/93, sempre através de Termos 

Aditivos numerados em ordem crescente, observado o respectivo crédito 

orçamentário.  

 

Cláusula 14ª DOS CASOS OMISSOS  

 

Parágrafo único - Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não 

previsto no presente Contrato, os chamados casos omissos, estes serão 

resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais 

normas reguladoras da matéria e em especial as Leis Federais n.º 8.666/93 e 

10.520/2002, aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da 

Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as 

disposições do Direito Privado. 

 

Cláusula 15ª DA PUBLICAÇÃO  

 

Parágrafo único - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste 

contrato, por extrato, nos locais de costume, no prazo máximo de cinco (05) 

dias, a contar da data de sua assinatura. 

 

Cláusula 16ª DO FORO  



 

 

 

Parágrafo único - Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede na 

Comarca do Município de São Fernando/RN, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do 

presente Instrumento Contratual. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas (02) testemunhas 

abaixo assinadas. 

 

São Fernando/RN, ....... de ............................ de 2022. 

 

............................................................................... .............. 

MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN  

GENILSON MEDEIROS MAIA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

.............................................................................................  

CONTRATADO(A) 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.ª __________________________________________ 

     CPF n.º  

 

2.ª __________________________________________ 

     CPF n.º 


